
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 955989 - SP (2024/0405629-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : KADU BRIGHI SCHNEIDER (PRESO)
ADVOGADO : HELENA SEGURA GALVÃO DUQUE - SP448259
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
.HABEAS CORPUS  EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.

EXAME CRIMINOLÓGICO. RETROATIVIDADE DA NORMA PENAL.
 AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo contra a decisão que não conheceu do ,habeas corpus
mas concedeu a ordem de ofício para restabelecer a decisão do Juízo
das Execuções Penais, que havia promovido o agravado ao regime
semiaberto.
2. O Tribunal de origem deu provimento ao recurso ministerial para
determinar o retorno do agravado ao regime fechado e sua
submissão a exame criminológico, com base na Lei n. 14.843/2024,
que alterou o § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a exigência de exame
criminológico, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser
aplicada retroativamente a condenações por crimes cometidos antes
de sua vigência.
4. Outro ponto é verificar se a norma que exige o exame
criminológico tem caráter material ou procedimental, o que
influenciaria sua aplicação retroativa ou imediata.
III. Razões de decidir
5. A exigência de exame criminológico para progressão de regime,
conforme a Lei n. 14.843/2024, constitui , nãonovatio legis in pejus
podendo retroagir para alcançar condenações por crimes cometidos
antes de sua vigência.
6. A norma que introduz o exame criminológico como requisito
obrigatório para progressão de regime é de natureza material, e sua
aplicação retroativa é inconstitucional, conforme o art. 5º, XL, da
Constituição Federal.
7. A decisão do Tribunal de origem não apresentou fundamentos
concretos que justificassem a necessidade do exame criminológico,
baseando-se apenas na alteração legislativa.
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IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

: 1. A exigência de exame criminológico paraTese de julgamento
progressão de regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, não
pode retroagir para alcançar condenações por crimes cometidos
antes de sua vigência. 2. A norma que introduz o exame
criminológico como requisito obrigatório para progressão de regime é
de natureza material, e sua aplicação retroativa é inconstitucional. 

: CF/1988, art. 5º, XL; Código Penal,Dispositivos relevantes citados
art. 2º; Lei de Execução Penal, art. 112, § 1º. 

 STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada:
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no23/08/2024
HC 920.932/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
DJe .16/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar03/04/2025 09/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .11 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : KADU BRIGHI SCHNEIDER (PRESO)
ADVOGADO : HELENA SEGURA GALVÃO DUQUE - SP448259
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
.HABEAS CORPUS  EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME

CRIMINOLÓGICO. RETROATIVIDADE DA NORMA PENAL. AGRAVO
 REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo
contra a decisão que não conheceu do , mas concedeu a ordem dehabeas corpus
ofício para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Penais, que havia
promovido o agravado ao regime semiaberto.

2. O Tribunal de origem deu provimento ao recurso ministerial para determinar o
retorno do agravado ao regime fechado e sua submissão a exame criminológico,
com base na Lei n. 14.843/2024, que alterou o § 1º do art. 112 da Lei de Execução
Penal.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico,
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada retroativamente a
condenações por crimes cometidos antes de sua vigência.

4. Outro ponto é verificar se a norma que exige o exame criminológico tem caráter
material ou procedimental, o que influenciaria sua aplicação retroativa ou imediata.

III. Razões de decidir

5. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, conforme a Lei
n. 14.843/2024, constitui , não podendo retroagir para alcançarnovatio legis in pejus
condenações por crimes cometidos antes de sua vigência.

6. A norma que introduz o exame criminológico como requisito obrigatório para
progressão de regime é de natureza material, e sua aplicação retroativa é
inconstitucional, conforme o art. 5º, XL, da Constituição Federal.
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7. A decisão do Tribunal de origem não apresentou fundamentos concretos que
justificassem a necessidade do exame criminológico, baseando-se apenas na
alteração legislativa.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

: 1. A exigência de exame criminológico para progressão deTese de julgamento
regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, não pode retroagir para alcançar
condenações por crimes cometidos antes de sua vigência. 2. A norma que introduz o
exame criminológico como requisito obrigatório para progressão de regime é de
natureza material, e sua aplicação retroativa é inconstitucional. 

: CF/1988, art. 5º, XL; Código Penal, art. 2º; Lei deDispositivos relevantes citados
Execução Penal, art. 112, § 1º. 

 STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião ReisJurisprudência relevante citada:
Júnior, Sexta Turma, DJe 24; STJ, AgRg no HC 920.932/SP, Rel. Min.23/08/20
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 24.16/12/20

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão (fls. 180/183) que não conheceu do habeas corpus

 e concedeu a ordem, de ofício, para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Penais.

Consta nos autos que o Juízo da Unidade Regional de Departamento Estadual de

Execução Criminal - DEECRIM 10ª RAJ/SP promoveu o agravado ao regime semiaberto  (fls. 64

/66).

Interposto agravo em execução pelo Ministério Público, o Tribunal de origem deu

provimento ao recurso para determinar o retorno do agravado ao regime fechado, bem como sua

submissão a exame criminológico para que seja reapreciado o pedido de progressão ao regime

intermediário (fls. 77/83).

Sustenta a Defesa, em razões recursais, que o artigo 112 da Lei de Execução Penal

disciplina a forma progressiva de cumprimento de pena e o § 1º, com a redação que lhe foi dada

pelo Lei nº 14.843/2024, estabelece a necessidade de realização do exame criminológico, que

 (fl. 195).deverá preceder todas as decisões relativas à progressão de regime

Pontua que o exame criminológico já era exigível do juiz da execução criminal

mesmo antes da alteração da redação pela Lei n. 14.843/2024 e que a norma voltou a prever que

isciplinar, denominada examea aferição passa pela realização da perícia multid

criminológico  (fl. 195).

Defende que a norma é de caráter procedimental e não de caráter material, não

guardando relação sequer com o tipo ou com a gravidade da infração, sendo, desse modo, norma

de aplicação imediata, nos termos previstos no artigo 2º do Código de Processo Penal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao órgão

colegiado para que seja restabelecida a decisão que determinou a realização do exame

criminológico.

Certidão de decurso de prazo para o agravado (fl. 201).
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É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está fundamentada nos seguintes termos (fls. 181/183 -

grifamos):
 
[...] Esta Corte - HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, relator Ministro Sebastião Reis
Junior, julgado em 20, DJe de 20 - e o Supremo Tribunal Federal10/06/20 25/08/20
- AgRg no HC n. 180.365/PB, Primeira Turma, relatora Ministra Rosa Weber,
julgado em 20, DJe de 20, e AgRg no HC n. 147.210/SP, Segunda27/03/20 02/04/20
Turma, relator Ministro Edson Fachin, julgado em 18, DJe de 2030/10/20 20/02/20
- pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência
de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
Consta dos autos que o Juízo das Execuções Penais deferiu pedido do sentenciado
de progressão ao regime aberto.
O Tribunal a quo deu provimento ao recurso ministerial nos seguintes termos (e-
STJ fls. 100/104):

Quanto ao requisito de ordem subjetiva, em que pese o entendimento do juízo
a quo, é certo que, em 24, entrou em vigor a referida Lei n° 14.84311/04/20
/2024, que alterou o § 1º, do artigo 112, da Lei de Execução Penal, para
impor a prévia realização de exame criminológico como condição à
apreciação do pleito de progressão de regime. Confira-se:

Art. 112 (...)
§ 1º Em todos os casos, o apenado somente terá direito à progressão de
regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do
estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico,
respeitadas as normas que vedam a progressão.
(grifou-se)

Trata-se, portanto, de condição obrigatória à apreciação do pedido de
progressão de regime, não bastando, para aferição do mérito do apenado, o
atestado de boa conduta carcerária emitido pelo diretor do estabelecimento
prisional.
Assim sendo, e porque a decisão recorrida foi proferida em 24, isto11/06/20
é, quando a referida norma já estava em vigor, a pretensão ministerial
merece catamento.
Para além disso, ressalvadas as devidas vênias ao d. magistrado de origem,
não há que se falar em inconstitucionalidade da aludida alteração legislativa,
não se vislumbrando a alegada afronta a normas constitucionais.
Ante o exposto, DÁ-SE PROVIMENTO ao recurso para determinar que o
sentenciado retorne ao regime fechado e seja submetido a exame
criminológico, e, após, com a manifestação dos interessados, seja
reapreciado o pedido de progressão ao regime intermediário.

De início, destaco que, a despeito de o exame criminológico, na espécie, não ser
requisito obrigatório para a progressão do regime prisional, os Tribunais
Superiores admitem a sua realização para a aferição do mérito do apenado em
hipóteses excepcionais. Segundo esse entendimento, o magistrado de primeiro grau
ou até mesmo o Tribunal, diante das circunstâncias do caso concreto, pode
determinar a realização da referida prova técnica para a formação de seu
convencimento.
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Tal compreensão foi consolidada na Súmula n. 439/STJ:
Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em
decisão motivada.

O tema também foi objeto da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo Tribunal
Federal:

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime
hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem
prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos e
subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo
fundamentado, a realização de exame criminológico.

No caso dos autos, contudo, a leitura do acórdão permite concluir que o Tribunal
de origem não logrou êxito em fundamentar a necessidade de realização da perícia,
baseando sua decisão na alteração legislativa promovida pela Lei n. 14.843/2024.
Quanto à alteração legislativa trazida pela Lei n. 14.843/2024 ao § 1º do art. 112
da Lei de Execução Penal, exigindo o exame criminológico, destaco que, em 20/08

24, a Sexta Turma desta Corte Superior, no julgamento do RHC n. 200.670/GO,/20
de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, publicado no DJe de 24,23/08/20
interpretou a referida alteração legal como caso de novatio legis in pejus,
consignando, ademais, que sua retroatividade se mostra inconstitucional, haja vista
o art. 5º, XL, da Constituição Federal, bem como ilegal, considerando-se o art. 2º
do Código Penal.
Confira-se a ementa do referido julgado:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME
CRIMINOLÓGICO.  LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS COMETIDOS
SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. PRECEDENTES.
1. A exigência de realização de exame criminológico para toda e qualquer
progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio
legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar
regimes prisionais menos gravosos à liberdade.
2. A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º,
XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.
3. No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à Lei n. 14.843
/2024, não sendo aplicável a disposição legal em comento de forma
retroativa.
4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a aplicação do § 1º do art.
112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024,
determinando o retorno dos autos ao Juízo da execução para que prossiga na
análise do pedido de progressão de regime. (grifamos).

Com isso, tem-se que o caso do apenado, por ser anterior ao advento da Lei n.
14.843/2024, não está sob sua incidência.
Dessa forma, não havendo fundamento que demonstre, efetivamente, o demérito do
condenado e que justifique a necessidade de realização do exame criminológico,
deve ser reconhecida a ilegalidade sustentada.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, no entanto, concedo a ordem de
ofício para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Penais. 

 
Conforme se observa,  o Juízo da Unidade Regional de Departamento Estadual de

Execução Criminal - DEECRIM 10ª RAJ/SP promoveu o agravado ao regime semiaberto (fls. 64

/66) e o Tribunal de origem cassou a decisão de primeira instância, determinando o retorno do

agravado ao regime fechado, bem como sua submissão a exame criminológico para que nova

análise do pedido de progressão ao regime semiaberto (fls. 77/83).
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O Tribunal de origem entendeu que o exame criminológico é condição obrigatória à

apreciação do pedido de progressão de regime, não bastando, para aferição do mérito do

apenado, o atestado de boa conduta carcerária emitido pelo diretor do estabelecimento prisional

(fl. 79), pois a decisão recorrida foi proferida em 24, isto é, quando a referida norma já11/06/20

 (fl. 79).  estava em vigor

O entendimento do Tribunal de origem não está em consonância com o desta Corte. 

Consta nos autos que o agravado possui atestado de bom comportamento carcerário

(fl. 31) e não ostenta faltas disciplinares recentes (fl. 34).
 De fato, conforme orientação desta Corte Superior,
 

 alteração promovida pela Lei n. 14.843/2024 sobre a redação do art. 112, § 1º, daa
Lei de Execução Penal, representa novatio legis in pejus, por incrementar requisito
para a concessão de progressão de regime, motivo pelo qual não retroage para
disciplinar a execução de condenações relativas a delitos praticados antes da sua
vigência (AgRg no HC n. 920.932/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 24, DJe de 24).11/12/20 16/12/20
 

No mesmo sentido, compreende este Tribunal que
 

A] obrigatoriedade do exame criminológico para progressão de regime com base[
na redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da Lei de Execução
Penal só é aplicável às condenações por crimes cometidos após a vigência da
modificação legal. Precedentes  (AgRg no HC n. 945.960/SP, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 24, DJe de 24).5/11/20 8/11/20
 

Assim, a nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP constitui implemento de

norma de natureza material, de modo que a sua aplicação retroativa se mostra inconstitucional,

haja vista a previsão do artigo 5º, XL, da Constituição Federal.

A propósito:
 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
REQUISITOS PARA AUFERIÇÃO DO BENEFÍCIO. LEI N. 14.843/2024. 
OBRIGATORIEDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL EM
RELAÇÃO A CRIMES PRATICADOS ANTES DA PROMULGAÇÃO DA LEI.
PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. NATUREZA MATERIAL DE

. NORMAS RELATIVAS A BENESSES EXECUTÓRIAS ART. 5º, XL, DA
. ADMITIDA APENAS ACONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988

RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA.
1. Sobre o tema, destaca-se que, "[a]ntes da Lei nº 14.843/2024, embora o exame
criminológico não fosse requisito obrigatório para a progressão do regime
prisional, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores admitiam a sua
realização para a aferição do requisito subjetivo do apenado" (AgRg no HC n.
901.317/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 24.)6/9/20
Todavia, a possibilidade de manejo do referido laudo pericial estava condicionada
ao apontamento de aspectos atinentes ao curso da execução penal que justificassem
a produção do exame criminológico.
Tal compreensão resultou na adoção pelo Superior Tribunal de Justiça da Súmula
n. 439, segundo a qual "[a]dmite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do
caso, desde que em decisão motivada".
2. Tal cenário foi profundamente modificado pela promulgação da Lei n. 14.343
/2024, a qual promoveu a alteração dos requisitos necessários à progressão de
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regime. Após a alteração legislativa, estabeleceu-se que, "[e]m todos os casos, o
apenado somente terá direito à progressão de regime se ostentar boa conduta
carcerária, comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados do
exame criminológico, respeitadas as normas que vedam a progressão" (art. 112, §
1º, da Lei de Execução Penal). Dessa forma, da leitura do texto legal, conclui-se
que o exame criminológico foi alçado ao patamar de requisito obrigatório ao pleito
de progressão de regime, a sublinhar a relevância do exame acerca da natureza
jurídica de tal modificação.
3. Notabiliza-se a delimitação de um ramo autônomo do direito, o qual foi
denominado de Direito da Execução Penal e é caracterizado por sua natureza
mista, englobando normas de direito material e processual, além de normas de
cunho administrativo. Diante disso, torna-se crucial ao deslinde do caso a
caracterização da natureza atinente às normas referentes aos benefícios
executórios, as quais são compreendidas como pertencentes ao ramo do direito
material.
4. Em referendo à caracterização das normas relativas a benefícios executórios
como dispositivos de direito material, o Supremo Tribunal Federal, ao debruçar-
se sobre a possibilidade de retroação dos patamares de progressão da Lei n.
11.464.2007, que deu nova redação ao art. 2º da Lei n. 8.072/1990, o qual dispõe
sobre os crimes hediondos, assentou que, "em homenagem à garantia da
irretroatividade de lei penal mais gravosa (inciso XL, do art. 5º da CF), entendo
que tal diploma legal (11.464/2007) é de se aplicar apenas a fatos praticados após
a sua entrada em vigor". (HC n. 92709, Rel. Ministro CARLOS BRITTO, Primeira
Turma, DJe-162 DIVULG 28-08-2008 PUBLIC 29-08-2008 EMENT VOL-02330-
03 PP-00486).
5. Aliás, tal compreensão foi por mim recuperada diante das recentes alterações
introduzidas pela Lei n. 13.964/2019. Na oportunidade, salientei que "[a] Lei n.
13.964/2019, intitulada Pacote Anticrime, promoveu profundas alterações no marco
normativo referente aos lapsos exigidos para o alcance da progressão a regime
menos gravoso, tendo sido expressamente revogadas as disposições do art. 2º, § 2º,
da Lei n. 8.072/1990 e estabelecidos patamares calcados não apenas na natureza
do delito, mas também no caráter da reincidência, seja ela genérica ou específica"
(REsp n. 1.910.240/MG, relator Ministro Rogerio Schietti, Terceira Seção, DJe de 

21.)31/5/20
6. No que tange às limitações impostas também pela Lei n. 14.843/2024, o Supremo
Tribunal Federal, por intermédio de decisão do Ministro André Mendonça, já se
pronunciou no sentido de que, "tendo em vista o princípio da individualização da
pena, o qual também se estende à fase executória, consistindo em inovação
legislativa mais gravosa, faz-se necessária a incidência da norma vigente quando
da prática do crime, somente admitida a retroatividade de uma nova legislação se
mais favorável ao sentenciado (novatio legis in mellius)" (RHC n. 240.770/MG, DJe
de 24.) Concluiu o Ministro André Mendonça "pela impossibilidade de28/5/20
retroação da Lei nº 14.836, de 2024, no que toca à limitação aos institutos da saída
temporária e trabalho externo para alcançar aqueles que cumprem pena por crime
hediondo ou com violência ou grave ameaça contra pessoa - no qual se enquadra o
crime de roubo -, cometido anteriormente à sua edição, porquanto mais grave (lex
gravior)".
7. Na mesma direção, compreendeu o Superior Tribunal de Justiça que a imposição
indiscriminada do exame criminológico como requisito de progressão não pode
alcançar os apenados que já cumpriam pena, em decorrência do corolário
constitucional da irretroatividade da norma penal mais gravosa. Consoante a
jurisprudência desta Corte Superior, "[a] exigência de realização de exame
criminológico para toda e qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n.
14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando

 [...] Amais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade.
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retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da
Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal" (RHC n.
200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 23/8/20
24.)
8. Dessa forma, em relação às execuções penais referentes a delitos cometidos
anteriormente à promulgação da Lei n. 14.843/2024, permanece hígida a
disposição do enunciado da Súmula n. 439 do Superior Tribunal de Justiça,
sendo necessária a indicação de aspectos concretos, relativos ao desconto da
reprimenda imposta, os quais subsidiem a determinação de realização do exame

, dado que o Magistradocriminológico, o que não ocorre na hipótese dos autos
singular limitou-se a apontar que "não se mostra razoável o simples atestado de
bom comportamento carcerário como comprovação da absorção do requisito
subjetivo, pois como é de conhecimento comum, o 'bom' comportamento é
decorrente da simples não anotação de faltas disciplinares ou reabilitação de faltas
anteriores. Assim, nesta situação, denota ser necessário a realização de exame mais
aprofundado".
9. À vista do exposto, concedo o habeas corpus para afastar a exigência de
realização de exame criminológico.  (HC n. 950.729/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24, DJEN de 24 - grifamos)3/12/20 16/12/20
 

Na hipótese, o caso do apenado, por ser anterior ao advento da Lei n. 14.843/2024,

não está sob sua incidência.
Ademais,
 

]ale registrar que a análise do preenchimento do requisito subjetivo somente[V
poderá fundar-se em fatos praticados durante a execução penal. Dessa forma, não
foram apontados elementos concretos que evidenciem a necessidade da perícia 
(AgRg no HC n. 862.017/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 24, DJe23/10/20
de 24)28/10/20 .
 
nte o exposto, nego provimento ao agravo regimental.A

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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